
C. DECLARAÇÕES DOS ESTADOSMEMBROS 

51. Declaração do Reino da Bélgica sobre os Parlamentos nacionais 

A Bélgica precisa que, por força do seu direito constitucional, tanto a Câmara de Representantes e o 
Senado do Parlamento Federal como as assembleias parlamentares das Comunidades e das Regiões 
atuam, em função das competências exercidas pela União, como componentes do sistema 
parlamentar nacional ou câmaras do Parlamento nacional. 

52. Declaração do Reino da Bélgica, da República da Bulgária, 
da República Federal da Alemanha, da República Helénica, do Reino de 
Espanha, da República Italiana, da República de Chipre, da República da 
Lituânia, do GrãoDucado do Luxemburgo, da República da Hungria, da 

República de Malta, da República da Áustria, da República Portuguesa, da 
Roménia, da República da Eslovénia e da República Eslovaca relativa aos 

símbolos da União Europeia 

A Bélgica, a Bulgária, a Alemanha, a Grécia, a Espanha, a Itália, Chipre, a Lituânia, o Luxemburgo, a 
Hungria, Malta, a Áustria, Portugal, a Roménia, a Eslovénia e a Eslováquia declaram que a bandeira 
constituída por um círculo de doze estrelas douradas sobre fundo azul, o hino extraído do «Hino à 
Alegria» da Nona Sinfonia de Ludwig van Beethoven, o lema «Unida na diversidade», o euro enquanto 
moeda da União Europeia e o Dia da Europa em 9 de maio continuarão a ser, para eles, os símbolos 
do vínculo comum dos cidadãos à União Europeia e dos laços que os ligam a esta. 

53. Declaração da República Checa sobre a Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia 

1. A República Checa recorda que as disposições da Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia têm por destinatários as instituições e órgãos da União Europeia, na observância do 
princípio da subsidiariedade e da repartição de competências entre a União Europeia e os 
EstadosMembros, como se reafirma na declaração (n. o 18) a respeito da delimitação de 
competências. A República Checa sublinha que o disposto na referida Carta apenas tem por 
destinatários os EstadosMembros quando estes põem em execução o direito da União, e não 
quando adotam e põem em execução disposições de direito nacional independentemente do 
direito da União. 

2. A República Checa realça igualmente que a Carta não alarga o âmbito de aplicação do direito 
da União nem atribui a esta novas competências. A Carta não diminui o âmbito de aplicação do 
direito nacional nem restringe nenhuma das atuais competências das autoridades nacionais neste 
domínio.

PT 26.10.2012 Jornal Oficial da União Europeia C 326/357


	Índice
	Versões consolidadas  do Tratado da União Europeia e do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia  (2012/C 326/01)
	Tratado da União Europeia  ( Versão consolidada )
	Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia  ( Versão consolidada )
	Protocolos
	Anexos
	Declarações  anexadas à Ata Final da Conferência Intergovernamental que adotou o Tratado de Lisboa assinado em 13 de dezembro de 2007
	Quadros de correspondência
	Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia  (2012/C 326/02)

